PARECER Nº    1083, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 744, DE 2010.


De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe pretende obrigar o fornecimento de extratos trimestrais à Secretaria da Fazenda, pelas administradoras de cartão de crédito, contendo os valores faturados a todas as pessoas jurídicas no âmbito do Estado de São Paulo. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência do Estado-membro, conforme artigos 24 e 25, §1°, da Constituição Federal e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição Estadual.


Com efeito, entendemos que a medida que se pretende instituir tem finalidade atinente à fiscalização tributária, procurando angariar mais elementos que informem as declarações que são levadas ao fisco para fins de arrecadação de ICMS. Desse modo, além das obrigações acessórias, típicas do direito tributário, dentre as quais se inclui a declaração da arrecadação de seu faturamento, a lei que se pretende instituir obriga a prestação de outras informações análogas, que serão fornecidas por outro sujeito que não o sujeito passivo da obrigação principal ou responsável tributário, o que constitui mera obrigação imposta ao particular que atua no ramo dos cartões de crédito, sem importar obstrução às suas atividades ou excessivo e desproporcional gravame patrimonial, motivos pelos quais não se enxerga inconstitucionalidade na proposta. 


Frise-se, ademais, que a obrigação imposta se restringe à informação, pela administradora do cartão de crédito, dos valores faturados por cada CNPJ de empresa filiada ao Sistema de Cartão de Crédito, além do respectivo município e endereço comercial. Assim, não há que se falar em ofensa ao direito à privacidade, uma vez que os usuários dos cartões de crédito não terão suas compras ou hábitos de consumo abertos ao fisco, ficando a análise restrita ao numerário financeiro destinado aos lojistas e empresários enquanto sujeitos passivos tributários.


Assim, por não colidir com direitos e garantias resguardadas pelo legislador constituinte, ao mesmo tempo em que informa os mecanismos e o poder de fiscalização tributária do Estado para arrecadação de imposto de sua própria competência, entendemos que a medida passa pelos crivos da constitucionalidade, da legalidade e da juridicidade.    



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 744, de 2010.


É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/2/2011

a) Vanderlei Siraque – Presidente

Cássio Navarro – André Soares – Antonio Salim Curiati – Vanderlei Siraque – Baleia Rossi

